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Juiza questiona ACP contra indicacdo de Eduardo Bolsonaro

A juizaFlavia de Macédo Nolasco, da 162 Vara Federal Civel de Brasilia, questionou a Procuradoria da
Republicano DF e a Unido sobre ainterposicdo de uma agdo civil publica para suspender a nomeagédo de
Eduardo Bolsonaro para a embaixada do Brasil nos Estados Unidos. As autoridades tém dez dias para se
manifestar.

Lucio Bernardo Junior / Camara dos Deputados

Justica do DF pode analisar nomea(; de Bolsonaro para embaixada.
Lucio Bernardo Junior / Camara dos Deputados

A magistrada afirma que ndo se pode utilizar aacdo civil publicacomo meio de controle abstrato de
declaracéo de constitucionalidade, "inclusive por meio de técnica de decisdo dainterpretacéo conforme a
constituicao".

A juiza defende que o0 questionamento deveriater sido feito perante o STF, corte a que caberia avaliar a
guestdo. "O pedido principal da Procuradoria é conceder interpretacdo conforme a Constituicdo para
evitar umainterpretacdo equivocada ao artigo 41, paragrafo unico, daLei 11.440/06, que prevé que 0s
chefes de Miss&o Diplomatica Permanente ser&o escol hidos dentre os ministros de Primeira ou de
Segunda Classe", diz.

Segundo ajuiza, 0 Ministério Publico Federal requer que a Uni&o observe o reconhecido mérito em
atividades diplométicas dos indicados, relevantes servicos diplométicos prestados pel os mesmos ao pais
e a0 menos trés anos de experiéncia de tais atividades.

Em seu despacho, Flaviaindica que a analise dos critérios juridicos considerados para a nomeacéo de
agentes do Estado pode ser efetivada pelo Judiciario.

"Entretanto, a atuacéo do Poder, especificamente da primeira instancia, esta voltada para os atos
concretos eventualmente ilegais ou inconstitucionais. Se 0 caso concreto no qual entenda néo terem sido
observados os diplomas legais e as disposi¢des constitucionais, ai Sim, permitir-se-ia a cognicéo pelo
juiz de primeiro grau.”
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Segundo a magistrada, o controle dos atos estatais pelo juiz pode ser feito com base em lel ou na
constituicdo portanto. "Entretanto, ha critérios de definicdo de competéncia para cada cognicéo, bem
como a defini¢éo dos instrumentos adequados para cada mister”, diz.

Entendimento do M PF
Nesta segunda-feira, o MP no Distrito Federal entrou com acéo civil publica contraaindicacéo do
deputado federal Eduardo Bolsonaro para a embaixada do Brasil em Washington.

O MP defende que o governo brasileiro observe critérios para a escolha de embaixadores de fora da
carreira diplomética, como reconhecido mérito em atividades diplomaticas, rel evantes servicos
diplométicos prestados ao pais e ab menos trés anos de experiéncia de atividades nesse sentido.

Clique aqui paraler o despacho.
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